EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL AMAURY CHAVES DE ATHAYDE

RELATOR DO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005.04.01.030916-9/RS

QUARTA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

Agravo Regimental: não concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento
Pedido de urgente aprazamento de julgamento para a próxima sessão
FEDERAÇÃO GAÚCHA DE CAÇA E TIRO, devidamente qualificada no Agravo de Instrumento acima identificado, interposto contra decisão proferida nos autos da Ação Civil Pública promovida, perante a Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Porto Alegre, pela ASSOCIAÇÃO CIVIL UNIÃO PELA VIDA contra o INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS – IBAMA, por seus procuradores firmatários vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, inconformado com a não-concessão do pretendido obter efeito suspensivo  (fls. 159/161), manejar Agravo Regimental, o que faz com fulcro nos arts. 225, 226 e 227 do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, pelas razões que seguem. Roga recebimento do recurso e, na hipótese de manutenção da decisão, urgente aprazamento de julgamento na próxima sessão da Turma.

TERMOS EM QUE,

PEDE DEFERIMENTO.

Porto Alegre, 20 de julho de 2005.
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C O L E N D A    T U R M A 

Pela Agravante

Federação Gaúcha de Caça e Tiro
No dia 13 do corrente mês de julho, fez distribuir perante este Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região recurso de Agravo de Instrumento, rogando recebimento do remédio no efeito suspensivo.

Apresentou, na peça pórtico, a seguinte síntese:

1. Decisão interlocutória (consignada no corpo da sentença) antecipando tutela em sede de Ação Civil Pública
2. Proibição, desde já, da caça amadorista no Estado do Rio Grande do Sul.

3. Prova do atendimento aos requisitos para desempenho da caça amadorista, segundo atestado pelo IBAMA.

4. Inconformidade da Agravante, Assistente do IBAMA, Réu do processo.

5. Necessidade de obtenção imediata do efeito suspensivo à porção interlocutória da sentença, pena de ineficácia da medida prevista no parágrafo único do art. 558 do Código de Processo Civil.

A necessidade do recebimento do Agravo de Instrumento no efeito suspensivo encontra clara justificativa na medida em que o decisum  atacado proibiu, de imediato, a caça amadorista no Estado e a temporada de caça/2005 encerra-se em 19 de setembro próximo vindouro, conforme Instrução Normativa nº 99 de 18.05.05, do IBAMA.
Há mais de 1500 caçadores legalizados no Estado do Rio Grande do Sul, uma coletividade que recolheu todas as respectivas taxas para o exercício da atividade. Destaca-se que parte dos recursos arrecadados destina-se à manutenção das pesquisas de preservação ambiental.
O próprio investimento feito na pesquisa realizada pela Fundação Zoobotânica, neste ano, com a finalidade de analisar a possibilidade da atividade, foi por demais oneroso. E como resultado de tal trabalho técnico, absolutamente idôneo, a caça para esta temporada restou liberada. 
Ressalta-se, ainda, que o controle e fiscalização da caça vem sendo realizados, de perto, tanto pelo IBAMA quanto pelos próprios clubes de caça. A caça amadora, como praticada no Estado, baseada em levantamentos anuais, apontando quais os animais que podem ser abatidos bem como a quota máxima por caçador, bem como o período restrito da temporada, não fere a legislação vigente, tampouco é ameaça ambiental à fauna cinegética do Estado.
Surgiu o Agravo de Instrumento, portanto, como remédio único para, suspensos os efeitos da antecipação de tutela deferida na sentença, sentença que, no prazo oportuno, será também debatida pelo recorrente por meio de Apelação, haver a realização da temporada de caça conforme autorizada pelas competentes autoridades administrativas.

O pleito aqui esboçado tem previsão exata na redação do art. 558, caput, do antes invocado diploma instrumental civil:

“Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.”
Mantido que seja, o que não espera a recorrente, o recebimento do  Agravo de Instrumento apenas em seu efeito devolutivo, quando de seu exame e julgamento em mesa, por maior e reconhecida que seja a celeridade deste Tribunal, terá transcorrido de modo total, ou quase total, a lícita e organizada temporada de caça amadorista no Estado do Rio Grande do Sul, com prejuízos não apenas para o “lazer” de seus adeptos mas, também, para um sem-número de pessoas e instituições que dependem, economicamente, da caça. Mais ainda: criar-se-á, em mais de um milhar, demandas judiciais propostas por aqueles que, tendo recolhido aos cofres públicos taxas para poder praticar a caça, de tal prática teriam sido afastados.

A relevância dos fundamentos do Agravo de Instrumento, para ver afastada a interlocutória consignada no corpo da sentença, foi acima, crê a Agravante, devidamente traduzida: a atividade é legalizada e pode ser exercida sob condições, condições estas que, no caso concreto, estão preenchidas conforme atestado pelas autoridades públicas competentes. A decisão sob ataque, sua leitura permite concluir, baseou-se em princípios da Deep Ecology, teoria que prega o sempre nefasto, qualquer que seja sua inclinação, radicalismo.

Em síntese: não concedido o efeito suspensivo ao recurso, seu esperado provimento, em alguns meses (tempo necessário para recebimento do Agravo, oportunidade para resposta, intervenção do Ministério Público para exarar parecer, pedido de pauta, etc), nenhum ou quase nenhum efeito prática alcançará, restando, então, de impossível reparação o prejuízo (impedimento à caça legalizada e fiscalizada no ano de 2005) visado afastar.

Conforta o pedido de concessão do efeito suspensivo a lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA in Comentários ao Código de Processo Civil, 11ª edição, v. V, Forense: Rio de Janeiro, 2003, p. 667:

“364. Atribuição excepcional de efeito suspensivo ao agravo de instrumento – A interposição do agravo de instrumento, em regra, não suspende a eficácia da decisão agravada (cf., supra, o comentário nº 159 do art. 497). Em certos casos, porém, dar cumprimento à decisão importa, na prática, tornar inútil o eventual provimento do agravo, pois já se terá produzido, para o agravante, dano de difícil ou impossível reparação.” (grifo nosso)
Agregando, os ensinamentos de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER in  Os agravos no CPC brasileiro, 3ª edição, Revista dos Tribunais: São Paulo, 2000, p. 229:

“Hoje, o critério para a concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento é o perigo de que da eficácia da decisão impugnada decorram danos graves e de difícil reparação para o recorrente, sendo, o fundamento do recurso, relevante. A lei alude a alguns casos como se disse, apenas a título exemplificativo. 

(...).

Não se trata de arbítrio, como se verá adiante.

Nos casos encartáveis no art. 558, teve-se presente que, dando-se cumprimento à decisão recorrida, tornar-se-ia inútil o provimento do agravo, pois prejuízo de difícil ou impossível reparação já se teria produzido para a parte recorrente.”

O que acontecerá na hipótese esperada de provimento tanto ao recurso de Agravo de Instrumento quanto como naquele de Apelação, no caso de reforma das decisões? 

Note-se que clara a chance de reforma eis que, como mencionado nas razões do Agravo de Instrumento, tanto o réu IBAMA quando o próprio Ministério Público têm idêntico entendimento quanto à legalidade absoluta da liberação da caça amadorista em 2005.

Repousa também neste fato – as posições, em sintonia, do IBAMA e do Ministério Público, a relevância dos fundamentos do recurso de Agravo de Instrumento.

Mais uma vez a mesma pergunta, acompanhada de sua resposta: o que acontecerá na hipótese esperada de provimento do Agravo de Instrumento e da Apelação? Sobrevirão, como demonstrado, prejuízos irreparáveis, que, pelo pedido de efeito suspensivo aqui formulado, se está pretendendo evitar.

Distribuído o feito ao Exmo. Sr. Des. Federal Amaury Chaves de Athayde, conclusos os autos para exame do pedido de recebimento no efeito suspensivo, sobreveio a decisão das fls. 159/160 indeferindo a pretensão, sob os seguintes fundamentos:

a) que a sentença estaria a conferir reconhecimento a um dos requisitos da antecipação de tutela, qual seja, o da verossimilhança;

b) que a Apelação a ser ofertada poderia ser recebida, pelo juízo a quo, no efeito suspensivo, conforme regência do art. 14 da Lei da Ação Civil Pública.
Com a devida vênia, os argumentos acima recordados não podem prevalecer. A uma, porque a verossimilhança, por óbvio, não advém do ato sentencial mas, isso sim, de consciência cognitiva precária, não definitiva. 

E mais e fundamental: ora, se sempre a verossimilhança, na hipótese do inciso I do art. 273 do Código de Processo Civil, é requisito para antecipação dos efeitos da tutela, se sempre possível agravar da concessão e se sempre possível, ao relator do Agravo de Instrumento, atribuir ao remédio efeito suspensivo (art. 527, III, do mesmo codex), então não há motivos para tratamento diferenciado da questão (concessão do efeito suspensivo) quando a antecipação de tutela surgir como porção interlocutória em uma sentença.

A dois, porque se o juízo a quo antecipou na sentença os efeitos da tutela, expressamente ditando que “desde já” não se possa caçar de forma amadorista, a conseqüência óbvia está em que a Apelação não merecerá, do mesmo magistrado, tratamento que a permita processar suspendendo os efeitos consagrados!

A três, porque exatamente o fato de ainda estar fluindo o prazo para apelo, sem oferta deste, impede forma outra de obtenção do efeito suspensivo senão a adequada via do Agravo de Instrumento.

DIANTE DO EXPOSTO, por tudo mais que dos autos consta, contando com os doutos suprimentos da culta composição desta Turma, espera a Agravante, não havida retratação pelo Exmo. Relator, seja provido este Agravo Regimental para ser agregado, ao Agravo de Instrumento, efeito suspensivo, forma única de afastar “perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação” consistente no impedimento da caça amadorista no ano de 2005, o que com o acolhimento tanto do recurso em separado, e também da Apelação, depois do próximo mês de setembro, seria possível do ponto de vista jurídico mas não mais tempestivamente viável no plano fático, com o que estará sendo feita, mais do que nunca,

J U S T I Ç A  !
TERMOS EM QUE,

PEDE DEFERIMENTO.

Porto Alegre, 20 de julho de 2005.
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